
PURPER,  Raquel.  Polít ica no Corpo-Coletivo Mapas e Hipertextos .  
Florianópolis : Universidade Estadual de Santa Catarina. Udesc.  
Doutorado em Teatro; Orientador Edélcio  Mostaço.  Bolsa Capes. 
 

RESUMO 
A reflexão proposta refere-se à experiência compartilhada no Coletivo 
Mapas e Hipertextos, formado por art istas -pesquisadoras  com 
semelhantes formações artís ticas, porém com focos di ferentes de 
pesquisa (acadêmica ou não). O Coletivo desenvolve pesquisas 
relacionadas a corpo, poética, ética, es tética, espaços alternativos, 
polít ica, presença/ausência, tecnologia. O objetivo principal do Coletivo 
é fazer com que a questão de pesquisa de cada partic ipante seja 
contemplada na pesquisa geral  do grupo fazendo com que, assim, cada 
integrante possa se sentir  motivada e engajada. A questão de pesquisa 
abordada nesse artigo refere-se a um entendimento de polít ica 
atravessado pelas noções de subjetiv idade, encontro e comum e em 
como as relações entre estes conceitos estão se tornando v is íveis nos 
encontros do Coletivo, mais espec ificamente nas  experiências dos 
processos de cr iação artísticos. 
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ABSTRACT 
The proposed reflection refers to the shared experience in Collective 
Maps and Hypermedia, formed by artists -researchers with simi lar 
art ist ic backgrounds, but with different research focus  (academic  or 
not). The Col lective develops research concerning to body, poetics, 
ethics, aesthetics, alternative spaces, policy, presence/absence, 
technology. The main goal of the Collect ive is to make the research 
question of each partic ipant is contemplated in the general  survey of 
the group making, so each member can feel motivated and engaged. 
The research question discussed in this  art ic le refers to an 
understanding of policy traversed by notions of subjectiv i ty, meeting 
and common and how the relationships  between these concepts are 
becoming v isible in the meetings of the Collective, more spec if ically on 
the experiences of the artist ic processes creation.  
Keywords :  body; common; policy; subjectiv ity 

 
Parto do entendimento do conceito de polít ica de Hannah 

Arendt1 para observar as  relações desenvolv idas no Coletivo Mapas e 
Hipertex tos, pois acredito que, para que eu consiga compreender como 
acontece a expressão polít ica do corpo, preciso, pr imeiramente, 
observar como acontece a política nesse espaço de relações no qual 
um grupo de mulheres se reúne em prol da pesquisa em prática 
artís tica. Hannah Arendt (2004) entende que a polít ica se estabelece 
como relação e é baseada na pluralidade dos homens – no caso do 
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Coletivo, na pluralidade das mulheres  - e trata da convivênc ia entre os 
diferentes, ou seja, se organizam pol i t icamente para certas coisas em 
comum a parti r do caos absoluto das diferenças. No Coletivo, somos 
diferentes em que sentido? Nesse momento, uma das diferenças 
marcantes é de origem geográfica: somos nove mulheres oriundas de 
diferentes cidades, estados e até países. Duas são paranaenses, uma 
de Maringá e a outra de Curit iba; uma é da Paraíba, outra de 
Flor ianópolis , outra de Porto Alegre, outra nasc ida no Rio de Janeiro, 
mas radicada em São Paulo; outra paulis ta, outra de Lincoln, Argentina 
e mais uma de Montev idéu, Uruguai.  

 
Arendt (2004) além de ressaltar a questão da diferença, alerta 

também que os suje itos se organizam polit icamente para certas  coisas 
em comum. No Coletivo, apesar das diferenças, temos um “comum” – o 
qual nos  une e que, hoje,  no meu ponto de v ista, é a vontade do 
encontro e a aceitação do modo de operação do Coletivo que é 
questionar, continuamente, os modos de fazer e de se fazer v isível em 
processos de prática artística. Compreendo o lugar do questionamento 
do “como fazer” como algo potencialmente polít ico.  Rancière (2010) 
alerta que a polít ica não constitui uma busca pelo poder, e sim, um 
regime de dis tr ibuição do poder: 

 

Porque a pol í t ica,  bem antes de ser o exercíc io de um poder ou uma 
luta pelo poder,  é o recorte de um espaço especí f ico de “ocupações 
comuns”,  é o conf l i to para determinar os objetos que fazem ou não 
parte dessas ocupações,  os sujei tos que pa rt icipam ou não delas.  Se 
a arte é pol í t i ca,  e la o é enquanto os espaços e os tempos que ela 
recorta e as formas de ocupação desses tempos e espaços que ela 
determina interferem com o recorte dos espaços e dos tempos, dos 
suje i tos e dos objetos,  do pr ivado e do públ ico,  das competências e 
das incompetências que def ine uma comunidade pol í t ica.  (RANCIÈRE,  
2010, p.46)  

 

Além de questionar constantemente os modos de fazer dentro do 
processo de cr iação, temos também, no Coletivo, o regime de 
distr ibuição de poder. Cada partic ipante tem espaço para propor e é 
motivado a isso. Não exis te uma hierarquia na condução do processo 
de cr iação. São papéis móveis que são assumidos a cada momento de 
acordo com cada interesse. Se a partic ipante A tem interesse em 
desenvolver um trabalho de coordenação motora que precisa ser 
realizado no início dos encontros, esse espaço será dado a ela. Se a 
partic ipante B precisa experimentar a relação do corpo com algumas 
mídias, será v iabil izada a oportunidade de fazê-la. Se a partic ipante C 
está em um momento no qual só existem questionamentos  sobre o que 
pode ser interessante em cena, o espaço da dúv ida e da incerteza será 
respeitado.  

   
A escolha de como cada sujei to -artista irá se disponib il izar ou 

não para essa relação de convivência entre os diferentes de que fala 



Arendt (2004) define um espaço como polít ico. O fato de escolher, por 
exemplo, entre ser sempre um locutor ou um inter locutor e o tempo de 
permanênc ia nesse papel em um processo de prática artística, 
estabelece o t ipo de relação que um sujeito i rá travar com um 
determinado grupo. Essa observação pode ser encontrada também nas 
reflexões de Ranc ière (2010), o qual acredita que a arte é polít ica 
quando ela “enquadra um sensorium específico de espaço-tempo e na 
medida em que esse sensorium define maneiras de estar juntos ou 
separados, de estar dentro ou fora, em frente de ou no meio de, etc”. 
(p.46) Esses posic ionamentos – junto/separado; dentro ou fora; em 
frente de ou no meio de - definem a re lação do artista com o espaço 
como política, pois envolve uma tomada de posição que age 
diretamente na dis tribuição do poder.  

 
Para aprofundar a reflexão sobre o que seria uma expressão 

polít ica do corpo, preciso compreender o que são os processos de 
subjetivação, aquilo que vai  constituir  a existênc ia dos sujeitos  – o que 
se mostra relevante para um es tudo que quer tratar da polít ica do 
corpo. Para Rancière (2009), a polít ica é assunto de sujeitos , ou 
melhor, de modos de subjetivação que, compreendidos por Michel 
Foucault2 (2009), são as escolhas es téticas e polít icas por meio da qual 
se acolhe um determinado tipo de ex istência. Ou seja, o modo como 
cada artista se relaciona com seus parceiros  de trabalho e com o 
espaço são determinados pelas suas escolhas polít icas e es téticas.  

 
Suely Rolnik3 (2005) acredita que as subjetiv idades, nos dias de 

hoje, constituem-se sem nome, sem endereço fixo e sem identidade e 
que estamos todos “sem casa”, ou seja, sem famil iaridades de certas 
relações com o mundo, certos  modos de ser, certos  sentidos 
compartilhados. Félix Guattar i4 e Suely Rolnik (1996) refletem sobre 
duas vertentes  da subjetiv idade: 

 
A subjet ividade está em ci rculação nos conjuntos soc iai s de di ferentes 
tamanhos: ela é essencialmente soc ial  e assumida e vi vida po r 
indivíduos em suas exi stênc ias part iculares.  O modo pelo qual  os 
indivíduos vivem essa  subjet ividade osci la entre dois  extremos: uma 
relação de al ienação e opressão, na qual  o indivíduo se submete à 
subjet ividade tal  como a recebe ou uma relação de expressão e de 
cr iação, na qual  o indivíduo se  reapropr ia dos componentes da 
subjet ividade, produzindo um processo que eu chamaria de 
singular i zação. (GUATTARI;  ROLNIK, 1996, p.33)  

 
Abrir-se em direção aos outros e aos elementos que compõe o 

mundo é também uma escolha que determina o modo de exis tência nas 
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relações, isto é, a subjetiv idade e que vai  or ientar os modos de 
composições com o espaço. João Fiadeiro5 e Fernanda Eugénio6 (2012) 
acreditam que o encontro só é mesmo encontro quando a sua aparição 
acidental  é percebida como oferta, aceite e retr ibuída e quando dessa 
impl icação rec íproca emerge um meio, um ambiente mínimo cuja 
duração irá, aos poucos, desenhando e inscrevendo uma paisagem 
comum. Os autores cr it icam as  carac terís ticas de um v iver sistemático, 
regrado, sem abertura para incertezas, acasos:  

 
Já é tarde para  insist i r  em viver como se o consenso fosse possível  
ou mesmo desejável .  Para insist i r  numa exi stênc ia inabalável ,  que 
pretende saber por antecipação, apoiada num nexo apr ioríst ico e 
t ranscendente:  a cada coisa o seu nome, o seu enquadramento,  a sua 
regular idade; nenhum susto ou r isco,  tudo expl icado; tudo previ sto.  E  
isto,  tudo isto,  já não se sustenta mais.  (FIADEIRO; EUGÉNIO, 2012,  
p.3) 

 
Mesmo tendo como ponto de part ida um encontro de diferenças, 

entendo o Coletivo como um ambiente que está começando a inscrever 
uma paisagem comum. Peter Pál Pelbart7 (2012) nos conv ida a pensar 
um corpo grupal como variação contínua entre seus elementos  
heterogêneos e como afetação rec íproca entre potências  singulares e 
questiona: como seria pensar a consistência do conjunto? O autor 
alerta que é preciso pensar a questão do comum quando se considera 
um grupo ou um conjunto humano.  

 
Pelbart revela que, segundo autores como Antônio Negri 8,  

Giorgio Agamben 9 e Jean-Luc Nancy10 v ivemos, hoje, uma crise do 
comum, ou seja, as formas que antes pareciam garanti r  aos homens um 
contorno comum e asseguravam alguma cons istência ao laço social, 
entraram definit ivamente em colapso e explica o que é esse comum 
que, segundo ele, não mais nos pertence: 

 
Perambulamos em meio a espectros do comum: a mídia,  encenação 
pol í t ica,  os consensos econômicos consagrados,  mas igualmente as 
recaídas étnicas e rel ig iosas,  a mi l i tari zação da exi stência para 
defender a vida supostamente comum. No entanto,  sabemos que essa 
vida ou forma de vida não é realmente comum, que quando 
compart i lhamos esses consensos,  essas guerras,  essa l i nguagem que 
fala em nosso nome, somos ví t imas ou cúmpl ices de um seqüestro.  
(PELBART, 2012,  p.2-3)  
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Pelbart c ita Paolo Virno11 para postular o comum como um 
reservatório compartilhado feito de multiplic idade e s ingularidades em 
variação contínua. Pelbart alerta que, quando se compreende o comum 
como pura heterogeneidade não total izável, ele nada tem a ver com 
unidade, muito menos com as f iguras  polít icas ou midiáticas  que 
pretendem representá-lo. Essas reflexões de Pelbart sobre o comum se 
relacionam com a ideia de encontro de Fiadeiro e Eugénio e também 
com a dimensão cr iadora dos espaços de incompatibil idade de 
Simondon. Comum é reunião  de heterogeneidade, é imprev isibil idade, é 
correr r iscos, é converter-se em criador na incompatib il idade, é o caos 
e a ruptura do equilíbrio que constituem a s ingularidade, são relações 
de expressão e cr iação com a própria subjetiv idade.  

 
Além dessas facetas do comum que, v is ivelmente, para mim, 

estão presentes nos  nossos encontros, outro “comum” – esse referente 
ao que é igual, ao que podemos chamar de acordo - que une as 
partic ipantes do Coletivo é aceitar certo modo de operação – esse 
modo que congrega diferentes v isões e que lida constantemente com a 
cr ise.  E isso não deixa de ser um modo polít ico de se colocar frente ao 
desenvolv imento de processos de pesquisa em prática artística – 
discutir  a fei tura, realizar  experiências  e estar em constante processo 
avaliativo. Nossa característica mais  s ingular e, ao mesmo tempo, 
comum é o constante questionar e a aceitação desse modo de 
desenvolver a pesquisa dentro de um Coletivo, fazendo com que o 
nosso comum seja dinâmico, instável, heterogêneo, incompatíve l, 
porém provocador e mot ivador. 
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